CURATELA - PESSOA PORTADORA DE 

DEFICIÊNCIA FÍSICA 

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da Vara 

Cível da Comarca de .....

TÉRCIA, brasileira, casada, profissão ..., portadora da 

cédula de identidade civil RG n.º ..., inscrita no CPF/MF 

sob o n.º ....., residente e domiciliada nesta cidade na rua 

......, bairro...., ora denominada requerente, por seu 

advogado ao final assinado, conforme procuração anexa, 

membro do quadro funcional da Defensoria Pública do 

....., sito na Avenida ......., onde recebe intimações e 

notificações, vem, em conformidade com o disposto nos 

art. 147, inciso I, 450 a 458, do Código Civil, cumulado 

com o disposto nos art. 1.177 a 1.186 do Código de 

Processo Civil, requerer a presente

         CURATELA

De TÍCIO, nacionalidade ..., estado civil ..., profissão ..., 

RG ..., CPF ..., residente e domiciliado na rua ..., n° ..., 

na cidade de ..., Estado de ..., pelos motivos fáticos e 

jurídicos que passa a expor:

         DOS FATOS

1. O interditando apresenta retardo mental grave, 

decorrente de problemas de parto, com crises  epilépticas 

inclusive, conforme laudo médico pericial do INSS em 

anexo, resultante de acidente;

2. A requerente é mãe do interditando e sempre lhe 

dispensou os cuidados especiais de que necessita desde o 

nascimento;

O interditando necessita ter regularizada sua 

representação legal, pois trata-se de pessoa portadora de 

deficiência e carente financeiramente, preenchendo os 

requisitos da lei n.º 8.742/93,  tem direito ao benefício da 

prestação continuada, junto ao Instituto Nacional  do 

Seguro Social;

O Interditando possui o imóvel situado na rua ..., onde 

reside com sua mãe. 

3. Ressalta-se que se concedida, tal interdição tornará  

legítima uma situação que é pacífica, que sempre existiu 

de fato e que agora, mais do nunca, necessita ser 

formalizada.                            

         DOS PEDIDOS

6. Diante do exposto, respeitosamente requer-se:

a) Seja deferida a produção de todas as provas 

juridicamente admitidas, em especial a ouvida de 

testemunhas;

b) Seja concedido o benefício da Justiça gratuita por 

tratar-se de pessoa carente nos termos da lei n.º 1.060, 

de 05.02.50 e alterações posteriores, com declaração de 

pobreza anexada.

c) Seja intimado o órgão do Ministério Público para atuar 

na causa, conforme disposto no art.82, inciso II, do 

código de Processo Civil;

d) A citação ......., no endereço já declinado, para que 

seja interrogado em audiência a ser designada por Vossa 

Excelência, conforme o disposto no art. 1.181 do Código 

de Processo Civil; 

e) Seja julgada procedente a presente ação com a 

conseqüente interdição de ....., e a nomeação de ........, 

como sua curadora.

f) Seja concedida a isenção da hipoteca legal, por 

tratar-se de pessoa carente.

Dá-se à causa o valor de R$ ...., para efeitos meramente 

fiscais e legais.

Nestes Termos, 

Pede Deferimento.

Local e data.

(a) Advogado e n° da OAB

